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			PREFÁCIO


			As contribuições trazidas pela Constituição de 1988 à ordem jurídica do Brasil ainda não foram inteiramente percebidas, nem seu estudo inteiramente esgotado. A introdução do conceito estruturante de Estado Democrático de Direito, a identificação e o alargamento do princípio da dignidade da pessoa humana, a afirmação de um largo universo de princípios no corpo e na mente constitucionais, a elevação articulada das noções de bem-estar e justiça sociais para o cerne da regência normativa das políticas públicas, da economia e da sociedade, além de inúmeras outras inovações e conquistas, tudo isso tem muito impressionado os juristas nestas últimas duas décadas e meia de evolução histórica.


				Entre essas fundamentais e impressionantes contribuições inovadoras do Texto Magno de 1988 encontra-se o descortino de um novo mundo dentro do contexto de clássica e sedimentada relação socioeconômica: o universo dos direitos da personalidade do trabalhador no quadro da relação de emprego e da atuação constante do até então impermeável poder empregatício.


				É o que trata, oportunamente, o presente livro, Direitos da Personalidade do Trabalhador e Poder Empregatício, de autoria da Professora Doutora Rúbia Zanotelli de Alvarenga – um estudo sistemático das situações de afirmação dos direitos da personalidade do trabalhador no contexto da relação entre empregadores e empregados.


				A obra inicia-se com o exame da teorização acerca do poder empregatício, discorrendo sobre seus fundamentos, suas diversas formas de exteriorização e sua necessária vinculação com a subordinação jurídica.


				Assentadas as bases de estruturação e funcionamento do poder empregatício, em um primeiro capítulo, passa a autora a discorrer sobre o novo universo jurídico descortinado pela Constituição da República – a proteção aos direitos da personalidade do trabalhador –, com suas inúmeras manifestações na relação de emprego e no Direito do Trabalho. Em cinco capítulos sequenciais, o livro trata dessa manifestação fática inter-relacional e sua respectiva regência normativa, quer no período precedente ao contrato de trabalho (fase pré-contratual), quer no período de vivência e desenvolvimento desse contrato, quer até mesmo no período pós-contratual, na extensão em que este ainda provoque influência nas relações de poder e de tutela dos direitos da personalidade do ex-empregado.


				Eis algumas das múltiplas situações concretas pesquisadas e enfrentadas, juridicamente, pela autora: na fase pré-contratual, os procedimentos das técnicas de seleção de pessoal, com suas entrevistas, testes diversificados, atestados diversos, exames médicos e procedimentos congêneres; na fase de realização efetiva do contrato, as revistas realizadas no empregado ou em seus pertences, os diversos mecanismos de controle sobre o trabalhador, as interferências em múltiplos aspectos da individualidade e vida da pessoa, os diversificados meios de fiscalização e monitoramento eletrônicos, as distintas formas de assédio, tanto moral quanto sexual; na fase pós-contratual, as anotações empresariais na Carteira de Trabalho, as comunicações de abandono de emprego em mídias diversas, a divulgação de fatos ou informações desabonadoras sobre o ex-empregado, a elaboração de listas sujas. Em todas as situações analisadas – e são várias outras, além das ilustrativamente citadas -, a autora coteja os princípios constitucionais de 1988, as potencialidades e os limites jurídicos do poder empregatício, a par do princípio da boa-fé objetiva e os deveres dele resultantes.


				É interessante observar que, em capítulo específico (de n. 8), ao final da obra, a autora busca sistematizar os diversos mecanismos extracontratuais de tutela dos direitos da personalidade do trabalhador, alguns deles estruturados ou, pelo menos, fortalecidos pela Constituição de 1988. Além da tutela judicial – notavelmente encorpada desde 5.10.1988 e mais ainda com a Emenda Constitucional n. 45, de 2004 -, tratada nos distintos capítulos precedentes, refere-se este capítulo específico à tutela extrajudicial sindical, à tutela extrajudicial promovida pela Auditoria Fiscal Trabalhista e à importante tutela realizada também pelo Ministério Público do Trabalho. Naturalmente que as regras e teorias jurídicas explanadas do Capítulo 3 até o Capítulo 7 também atuam nessas dimensões da tutela extracontratual deferida pela ordem jurídica aos direitos da personalidade do trabalhador, no contexto da dinâmica do contrato empregatício.


				O livro é construído a partir de um inventário enorme da doutrina e da jurisprudência trabalhistas dos últimos tempos, buscando refletir e elaborar soluções com suporte em um Direito efetivamente vivo, ao invés de debater hipóteses normativas desde perspectivas prevalentemente abstratas e pouco afetas ao cotidiano do engenho da vida. Esta, a propósito, é uma sua grande virtude, capaz de distinguir a obra ainda mais no desbravamento jurídico de um universo temático novo do Direito do Trabalho.


				Trata-se de livro de significativa importância, que certamente passa a marcar presença imprescindível no conjunto dos estudos constitucionais e trabalhistas sobre os direitos individuais e sociais fundamentais presentes no mundo do trabalho.
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			INTRODUÇÃO


			O objeto desta obra consiste no estudo da proteção aos direitos da personalidade do trabalhador e das correspondentes limitações ao poder empregatício.


			Os direitos da personalidade do ser humano constituem algo próprio e inerente à sua natureza, de que irradiam direitos fundamentais à sua plena afirmação e desenvolvimento, sendo imprescindíveis à preservação dos aspectos físicos, psíquicos, morais e intelectuais da pessoa humana. Desta forma, a violação a quaisquer direitos da personalidade do ser humano implica a violação de sua própria dignidade. No plano da relação de emprego, sob a ótica do prestador de serviços, estar-se-á violando a dignidade da pessoa natural trabalhadora.


			O objetivo da pesquisa é evidenciar as formas de exteriorização do poder empregatício – diretivo, regulamentar, fiscalizatório e disciplinar – conferido ao empregador e contrapor a dignidade da pessoa humana, como fundamento dos direitos da personalidade, assegurados pela Constituição Federal de 1988, como fonte limitadora de tal poder.


			São, por outro lado, objetivos também da presente obra:


			a.	Verificar a relação indissociável entre o poder empregatício e a subordinação jurídica do empregado;


			b.	Apontar o fundamento e as formas de exteriorização do poder empregatício;


			c.	 Abordar as limitações ao poder empregatício;


			d.	Apontar o conceito, a classificação, o fundamento e os tipos principais de direitos da personalidade;


			e.	Estudar a importância da boa-fé objetiva nas três fases da relação jurídica contratual: pré-contratual, de cumprimento do contrato de trabalho e pós-contratual;


			f.	Evidenciar a proteção aos direitos da personalidade do trabalhador na fase pré-contratual;


			g.	Analisar os parâmetros gerais de proteção aos direitos da personalidade do trabalhador na fase de cumprimento do contrato de trabalho, bem como algumas situações concretas recorrentes de proteção a tais direitos;


			h.	Pesquisar sobre a proteção aos direitos da personalidade do trabalhador na fase pós-contratual;


			i.	Proceder à análise dos mecanismos extracontratuais de tutela dos direitos da personalidade do trabalhador.


			O problema pesquisado na presente obra consiste em encontrar os fundamentos da proteção aos direitos da personalidade do trabalhador através do confronto teórico e jurisprudencial, enfatizando-se que, em meio a tamanho poderio econômico e tecnológico que tende a caracterizar as entidades e as dinâmicas empresariais contemporaneamente, não há espaço para a desconsideração ou, até mesmo, para a superação da dignidade da pessoa humana envolvida na relação de emprego inerente às empresas.


			A valorização do trabalho humano, pelo Direito, atua de maneira decisiva sobre o poder empregatício, visto que este não poderá ser exercido sem a observância daquele. Logo, não pode preponderar, isoladamente, a ideia de utilização da propriedade somente para fins lucrativos. É preciso prevalecer a composição de lucro com as devidas condições que coadunam os limites do poder empregatício à efetiva utilização social do direito de propriedade.


			A obra está dividida em sete capítulos, que formam, junto com a Introdução, a Conclusão e a seção Referências bibliográficas.


			No Capítulo 1, analisa-se a estrutura do poder empregatício, que é inerente ao contrato de trabalho. A primeira parte do capítulo estabelece a relação entre o poder empregatício e a subordinação jurídica do empregado. Nesta etapa, verificam-se as dimensões da subordinação jurídica, bem como o novo critério da subordinação estrutural, hoje já incorporado, de certo modo, pela nova redação do art. 6º e parágrafo único da CLT. Na segunda parte do capítulo, procede-se à análise do fundamento do poder empregatício. O texto explica as cinco principais teorias que procuram interpretar o fundamento de tal poder, enfrentando o desafio de encontrar a mais consistente. Ainda na segunda fase do capítulo, estudam-se as formas de exteriorização do poder empregatício, quais sejam: diretivo, regulamentar, fiscalizatório e disciplinar. Ao final do capítulo, faz-se a abordagem sobre as limitações ao poder empregatício, o qual não pode, evidentemente, ser exercido de forma desenfreada.


			O Capítulo 2 estuda os direitos da personalidade do trabalhador no Direito do Trabalho, que afirmam a dignidade dessa pessoa natural dentro da relação de emprego, desenvolvendo-se como dimensão do universo mais amplo dos Direitos Humanos. O estudo inicia-se com a análise do conceito e da classificação dos direitos da personalidade, para, em seguida, estabelecer o princípio da dignidade da pessoa humana como dimensão dos direitos da personalidade. A segunda parte do capítulo apresenta as características e os tipos principais dos direitos da personalidade. Quanto a estes, são delineados os direitos fundamentais que envolvem a proteção à intimidade, à vida privada, à imagem e à honra do trabalhador.


			No Capítulo 3, apresenta-se a proteção aos direitos da personalidade do trabalhador na fase pré-contratual trabalhista. Esta apresentação é feita por meio das técnicas apregoadas nos processos de provimento de pessoal, cuja finalidade é aferir as habilidades profissionais dos candidatos ao emprego e permitir a contratação do trabalhador que a empresa considere mais apto para o preenchimento do posto laborativo ofertado. Ao término do capítulo, destaca-se o papel das entrevistas a que são submetidos os candidatos ao emprego durante o processo de seleção, assim como as indagações estabelecidas no questionário formulado pelo empregador, a finalidade dos testes psicológicos e as situações em que a empresa restringe o acesso à relação de emprego por motivo de antecedentes da mais variada ordem (creditícios, civis e criminais). Neste tópico, analisam-se também os exames médicos, especialmente aqueles feitos em desconformidade com os parâmetros legais.


			Os Capítulos 4 e 5 envolvem a fase de realização efetiva do contrato de trabalho. Neles, analisam-se os parâmetros gerais de proteção aos direitos da personalidade do trabalhador, como também algumas situações concretas recorrentes destes direitos na fase de cumprimento do contrato de trabalho. No quadro das situações concretas, destacam-se as seguintes: a) revistas íntimas; b) revistas nos bens de uso pessoal do empregado e nos espaços destinados a guardá-los; c) controle extralaboral pelo empregador; d) interferência quanto à aparência física e à vestimenta do empregado; e) interferência quanto aos relacionamentos amorosos; f) interferência quanto à liberdade religiosa do trabalhador; g) fiscalização por meios eletrônicos (e-mail, escutas telefônicas, controle auditivo e câmeras audiovisuais); h) assédio moral individual; i) assédio moral organizacional; j) assédio sexual; k) uso de polígrafo.


			No Capítulo 6, efetiva-se a análise da proteção aos direitos da personalidade do trabalhador na fase pós-contratual. Nesta parte da obra, são analisadas as situações capazes de acarretar a violação aos direitos fundamentais, à honra e à imagem do ex-empregado depois de extinto o seu contrato, especialmente as seguintes: a) anotações desabonadoras na CTPS do trabalhador; b) comunicação de abandono de emprego em órgão de imprensa; c) elaboração de listas sujas; d) divulgação de fatos e de informações desabonadoras e inverídicas sobre o ex-empregado; e) divulgação de fatos e de informações desabonadoras e verídicas sobre o ex-empregado.


			Por fim, o Capítulo 7 tem por objeto os mecanismos extracontratuais de tutela aos direitos da personalidade do trabalhador. Neste contexto, são estudados os meios extracontratuais que podem ser utilizados para a melhor efetivação dos direitos da personalidade do trabalhador nos diversos períodos da realidade do contrato de trabalho (fase pré-contratual, fase de cumprimento do contrato e período pós-contratual). São exemplos mais destacados de tais mecanismos: a) a tutela jurisdicional; b) a tutela extrajudicial sindical (tutela privada); c) a tutela extrajudicial estatal.


			A obra ora apresentada é fruto e produto da inquietação de sua autora relativamente à proteção aos direitos da personalidade do trabalhador e das limitações ao poder empregatício, uma vez que a questão é atual e de substantiva relevância para o Direito do Trabalho brasileiro.


			A autora percebeu a necessidade de aprofundar a pesquisa nesta área diante da complexidade do tema e da divergência de estudos doutrinários e decisões jurisprudenciais a respeito do tema.


			Esta obra, assim, tem a pretensão de contribuir para o desenvolvimento do tema, provocando a comunidade acadêmica e jurídica face à necessidade de se protegerem sempre os direitos da personalidade do trabalhador, tendo em vista que a controvérsia sobre o espaço do exercício do poder de direção é mais um aspecto da correlação de forças entre capital e trabalho, como, aliás, soi acontecer com quase todas as questões decorrentes do Direito do Trabalho.


		




		

			1. O PODER EMPREGATÍCIO NO CONTRATO DE TRABALHO


			A projeção e o reflexo do poder empregatício possuem grande relevância no Direito do Trabalho por conferirem enorme influência no âmbito do contrato de trabalho e da própria organização empresarial.


			A relação de emprego compreende a relação de trabalho mais significativa do sistema econômico ocidental inaugurado há pouco mais de duzentos anos, motivo pelo qual o conhecimento acerca do poder empregatício torna-se relevante para a sociedade atual.


			1.1 Poder empregatício e subordinação jurídica


			O Direito do Trabalho surgiu como uma necessidade de correção das desigualdades materiais entre empregados e empregadores, vivenciadas durante o final do século XVIII e durante o curso do século XIX na Europa e nos Estados Unidos.


			Essas transformações inseriram a relação de trabalho subordinado como o núcleo motor do processo econômico de produção do sistema capitalista. Por isso, diz-se que o Direito do Trabalho surgiu como consequência do desenvolvimento do modo de produção capitalista.


			Nessa ótica, estatui Maurício Delgado (2010a):


			O Direito do Trabalho é, pois, produto cultural do século XIX e das transformações econômico-sociais e políticas ali vivenciadas. Transformações todas que colocam a relação de trabalho subordinado como núcleo-motor do processo produtivo característico daquela sociedade. Em fins do século XVIII e durante o século XIX se manifestaram, na Europa e Estados Unidos, todas as condições fundamentais de formação do trabalho livre, mas subordinado e de concentração proletária, que propiciaram a emergência do Direito do Trabalho. (DELGADO, M. G., 2010a, p. 113).


			Ensina Schiavi (2011):


			O Direito do Trabalho é um produto do século XIX e surge para garantir a melhoria da condição social do trabalhador, nivelando as desigualdades entre o capital e o trabalho, e, acima de tudo, consagrar a dignidade da pessoa humana do trabalhador, bem como ressaltar os valores sociais do trabalho como fundamentos para uma sociedade justa e solidária. (SCHIAVI, 2011, p. 105).


			Conforme Chohfi (2009, p. 11), pode-se considerar, assim, a subordinação jurídica como o próprio Direito do Trabalho por integrar a sua essência e por definir seu grau e campo de incidência.


			Segundo Machado (2009, p. 47), a subordinação jurídica representa uma condição necessária para a definição do contrato de trabalho e critério lógico-dedutivo para o reconhecimento da relação de emprego.


			Assim, o poder, no âmbito das relações entre capital e trabalho, somente pode ser estudado a partir do conceito de subordinação jurídica. A relação de emprego reconhece a subordinação jurídica como elemento intrínseco do contrato de trabalho, uma vez que a todo poder corresponde um necessário dever de subordinação jurídica do empregado face ao empregador. A relação de emprego é, portanto, vínculo sócio-econômico que não se compreende sem a subordinação jurídica havida entre empregado e empregador.


			De acordo com Murari (2008), a subordinação representa requisito essencial da relação de emprego. Sem ela, a relação de emprego não se caracteriza. Sendo assim:


			No conjunto de regras e princípios que compõem o Direito do Trabalho, o empregador tem o condão de subordinar o empregado para organizar os fatores da produção, ou seja, o seu poder de direção é uma espécie de “competência outorgada pelo Direito e não uma força que deixa mandar, simplesmente”. A subordinação é uma situação objetiva direcionada à forma de prestação do trabalho e não uma sujeição pessoal do empregado. (MURARI, 2008, p. 45).


			A subordinação é o elemento diferenciador da relação de emprego. É cediço que existem diversas espécies de prestação de trabalho que são concretizadas sem vínculo empregatício. A relação de emprego, por sua vez, somente irá se configurar na medida em que a subordinação se verificar no âmbito laboral. É através da relação de emprego que nasce, para o empregador, o poder empregatício e, por consequência, para o empregado, o dever de obediência, que se exterioriza por intermédio da subordinação jurídica.


			Coutinho (1999, p. 116) afirma que “o direito do trabalho encobre o poder e mascara a subordinação com o manto contratual, projetando a emergência para a empresa, enquanto organização”.


			Coutinho (1999, p. 117) ainda destaca que “o direito do trabalho reconhece na empresa a constituição de um espaço de macropoder”.


			 Romita (1979) explica:


			[...] pelo conceito objetivo de subordinação, chega-se à assertiva de que ela consiste em integração da atividade do trabalhador na organização da empresa mediante um vínculo contratualmente estabelecido, em virtude do qual o empregado aceita a determinação, pelo empregador, das modalidades de prestação de trabalho [...]. (ROMITA, 1979, p. 83).


			A subordinação jurídica compreende, assim, a sujeição do labor do empregado à vontade do empregador. Na relação empregatícia, o empregador detém os poderes para dirigir, regulamentar, fiscalizar e aplicar penalidades ao trabalhador. É por intermédio do exercício do poder empregatício que se instrumentaliza a subordinação jurídica no contexto da relação de emprego.


			Como bem assinala Coutinho (1999):


			A subordinação, por sua vez, é acatada a partir da necessidade de se detalharem as condições de executoriedade da atividade, de conteúdo relativamente indeterminado e pelo estado permanente de sujeição do empregado com sua força de trabalho à vontade e à normatividade empresarial, que impõe uma série de deveres de conduta a esse sujeito contratual em prol dos objetivos da empresa. Tal característica distingue o contrato de trabalho dos demais negócios jurídicos. (COUTINHO, 1999, p. 115).


			Conforme Nilson Nascimento (2009), nesse mesmo sentido, pode-se asseverar que:


			A subordinação consiste na situação jurídica que emana da relação de emprego através da qual o empregado permite que sua força de trabalho seja utilizada como fator de produção na atividade econômica exercida por outrem, comprometendo-se a aceitar o poder de direção do empregador no sentido de dirigir a sua prestação pessoal de serviços. (NASCIMENTO, Nilson, 2009, p. 46).


			A relação de emprego é marcada pela formalização do contrato de trabalho, do qual decorrem deveres e obrigações entre empregado e empregador. De um lado, está o empregador, que se obriga a remunerar o empregado; enquanto, de outro, o empregado, que se obriga a prestar os serviços ali contratados com diligência, fidelidade, obediência e disciplina.


			Como lembra Maurício Delgado (1994, p. 56): “O poder intra-empresarial não é um poder do empregador (e, obviamente, nem do empregado). É uma relação de poder própria a uma realidade sócio-econômica e jurídica específica [...]”.


			Novamente de acordo com Nilson Nascimento (2009, p. 45), é preciso lembrar as obrigações atribuídas às partes na relação de emprego. Entre as destinadas ao empregado, existem: prestação do serviço, obediência às ordens do empregador ou dos superiores hierárquicos, diligência, assiduidade, fidelidade aos fins lícitos perseguidos pelo dirigente empresarial. Essa fidelidade também se caracteriza pelo dever de não fazer concorrência desleal ao empregador e, muito menos, revelar segredo de que tenha conhecimento por conta do contrato de trabalho. O empregado se disponibiliza, ainda, à colaboração com os meios de produção utilizados pelo empregador. Entre as obrigações atribuídas ao empregador, existem aquelas que visam a: proporcionar trabalho, pagar salário ao empregado e respeitar as normas de proteção e a dignidade pessoal do trabalhador.


			As obrigações decorrentes do contrato de trabalho concedem ao empregador um conjunto de prerrogativas inerentes a esse tipo de contrato que irão garantir o bom funcionamento de seu espaço empresarial.


			Dessa forma, pondera Nilson Nascimento (2009):


			Compete ao empregador a iniciativa de tornar possível a execução do trabalho por parte do empregado e a faculdade de aferir a qualidade, a quantidade e a perfeição técnica da prestação dos serviços prestados. Portanto, proporcionar trabalho, fornecer meios para a sua execução, controlar e fiscalizar a prestação dos serviços e receber o trabalho prestado pelo empregado são obrigações do empregador. (NASCIMENTO, Nilson, 2009, p. 40).


			Tal poder empregatício conferido ao empregador encontra-se na parte final do art. 2º, da CLT, que aborda o princípio da assunção dos riscos do empreendimento pelo empregador ou da alteridade. “Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço”. (NASCIMENTO, Nilson, 2009, p. 65).


			O art. 3º, da CLT, por sua vez, estabelece a prestação de serviços do empregado sob a dependência do empregador. Eis o fundamento “que garante ao empregador o direito de atuar na esfera da prestação de serviços do empregado para dirigir, comandar, fiscalizar e subordinar o seu trabalho com vistas a atingir seus objetivos”. (NASCIMENTO, Nilson, 2009, p. 65).


			 Dos preceitos legais ora lembrados, extrai-se o fundamento do poder empregatício, que consiste no conjunto de prerrogativas deferidas às partes, atribuindo-lhes direitos e obrigações oriundas do contrato de trabalho. De um lado da relação jurídica de emprego, está o empregador, que tem a prerrogativa de organizar ou dirigir, regulamentar e controlar o seu negócio no âmbito do espaço empresarial; de outro lado, o empregado, que se compromete a executar a sua atividade laboral de acordo com as disposições do contrato. O dispositivo considera o empregador o detentor exclusivo do poder empregatício e, ao mesmo tempo, o único com titularidade para admitir, assalariar e dirigir a prestação pessoal de serviços no contexto da relação jurídica de emprego. Do artigo supramencionado, pode-se observar ainda que o empregador, ao admitir o empregado, estará assumindo para si todos os riscos inerentes à sua atividade econômica de produção. Por intermédio da subordinação jurídica e da sua ingerência no contrato de trabalho, o empregado fica submetido às ordens do empregador.


			Assim, segundo Coutinho (1999):


			O contrato de trabalho cria uma relação jurídica na qual se encontra o empregado em um estado de sujeição à direção do empregador, sendo a subordinação o elemento determinador do perfil empregatício. O objetivo do contrato não se restringe em colocar a força de trabalho à disposição, numa posição meramente passiva, senão ainda fazer com que a força de trabalho esteja sendo realizada conforme as determinações do empregador e colaborando na organização para que o escopo empresarial seja atingido. (COUTINHO, 1999, p. 114).


			Importante reiterar que o poder intraempresarial não é um poder do empregador; e, obviamente, nem do empregado.


			Na verdade, conforme Maurício Delgado (1994):


			É uma relação de poder própria a uma realidade sócio-econômica e jurídica específica, a relação de emprego. É, assim, o poder empregatício, um poder específico à relação e ao contrato empregatícios e não a um único de seus sujeitos. É relação que assume intensidade e sincronia distintas quanto à participação dos sujeitos envolvidos e conteúdo distinto quanto aos direitos e obrigações resultantes da respectiva relação jurídica contratual de poder. (DELGADO, M. G., 1994, p. 194).


			Convém destacar que o art. 2º, da CLT, compreende apenas um dos artigos que fundamentam o exercício do poder empregatício assegurado ao empregador no contexto da relação de emprego, uma vez que a Constituição Federal de 1988 também garante o livre exercício da atividade econômica (art. 170, II, e parágrafo único), o princípio da livre iniciativa (art. 1º, IV) e o da propriedade privada (art. 5º, XXII) como fundamentos deste poder.


			Desse modo, o empregado, ao ser contratado para a prestação de serviços, obriga-se a exercer suas atividades em consonância com os objetivos da empresa e sob as ordens e direção da mesma. Daí a sujeição do empregado ao poder empregatício do empregador.


			Melhado (2003, p. 128) enfatiza que “a relação de poder entre o capitalista e seus empregados é objetivamente uma relação de poder político e social”. E destaca que:


			[...] os trabalhadores obtêm sua subsistência material e intelectual exclusivamente do salário, mas sua única fonte de rendimentos, que é o emprego, é uma realidade precária, não sendo protegida – via de regra – por normas jurídicas de estabilidade. A incerteza do emprego e a imprescindibilidade da contraprestação salarial proporcionam ao tomador de serviços uma situação de privilégio. (MELHADO, 2003, p. 129).


			De acordo com Coutinho (1999), tal conceito se sustenta, pois:


			Numa aparente contradição, o direito que se apresenta como decorrência de uma necessidade de proteção, para minimizar a disparidade econômica entre empregado e empregador, erigindo-o como ideia unificadora do sistema jurídico, aponta exatamente para o dever de obediência às ordens do empregador como o primeiro dever do trabalhador. (COUTINHO, 1999, p. 26).


			 E mais: “O dever de obediência [...] é sempre apresentado inicialmente como pressuposto lógico necessário da existência de uma relação de emprego, e, ainda, como dever jurídico específico decorrente do negócio jurídico realizado” (COUTINHO, 1999, p. 26).


			Assim sendo, o poder empregatício representa um direito que é atribuído ao empregador em decorrência do vínculo contratual da atividade do empregado existente na organização da empresa. Logo, ao aceitar o contrato de trabalho, o empregado obriga-se a seguir as instruções emanadas pelo empregador que, como detentor dos meios de produção e titular da empresa, passa a deter o poder empregatício.


			Para Melhado (2003), numa visão histórico-social:


			[...] o exercício do poder de mando pelo capitalista, nas relações com seus empregados, é visto como inelutável resultado da inflexão do destino ou algo próprio da natureza das relações sociais de produção. Algo que é assim mesmo, que sempre foi e sempre será uma relação de desigualdade e desequilíbrio de poder. (MELHADO, 2003, p. 13).


			Já para Coutinho (1999), é preciso esclarecer que:


			O poder do empregador não é sobre a pessoa ou sobre toda a conduta do empregado, mas tão-só sobre a força produtiva empregada em face da manutenção de um negócio jurídico trabalhista que o empregado coloca à disposição do empregador por meio de um contrato. Não é a sujeição de um homem, inferior, a outro, superior; mas é a carência de detalhamento quanto ao modo e ao tempo de execução das tarefas que vêm a ser completadas pelo empregador. São esses os comandos que devem ser acolhidos pelo empregado exclusivamente na direção das atividades [...]. (COUTINHO, 1999, p. 89).


			Então, o poder empregatício compreende a prerrogativa conferida ao empregador para que este possa organizar a estrutura do seu empreendimento, exercer as funções administrativas, editar as regras para controlar a conduta dos seus empregados e aplicar as devidas penalidades àqueles empregados que não cumprem as referidas regras com o escopo de preservar a harmonia do ambiente laborativo.


			Viés sob o qual assevera Adilson Pereira (1991):


			[...] em qualquer regime econômico, é fundamental que as unidades produtoras, seja qual for seu porte, se organizem hierarquicamente, com vistas à realização de seus objetivos. O que implica, evidentemente, a inevitável submissão de cada trabalhador, enquanto dura o trabalho, à hierarquia da unidade produtora à qual preste serviços. Ou seja: o que implica o sacrifício de parte da liberdade ou autonomia de cada trabalhador, que deve colocar-se e, realmente, se coloca, durante a prestação de serviços, sob a dependência jurídica do respectivo empregador [...]. (PEREIRA, A. B., 1991, p. 9).


			No contrato de trabalho, o empregado passa a se submeter ao poder empregatício do empregador por meio da subordinação. Por isso, a subordinação possui tamanha importância na caracterização do vínculo empregatício no Direito do Trabalho.


			Como afirma Adilson Pereira (1991, p. 9): “O empregador enxerga o ato da contratação de um empregado como operação destinada a obter não só prestação de trabalho, mas também subordinação”.


			 Por intermédio do poder empregatício conferido exclusivamente ao empregador, é permitido ao mesmo fixar o horário de trabalho, estipular tarefas, designar a realização de horas extraordinárias, estabelecer metas plausíveis aos empregados, aplicar medidas disciplinares aos empregados, organizar a sua atividade econômica etc. Cabe, ainda, ao empregador, além das prerrogativas que lhe competem em relação à subordinação jurídica do empregado, assumir integralmente o risco gerado pelo seu empreendimento econômico. Da mesma forma, deve o empregador, além de outras obrigações previstas em lei, não só remunerar os empregados e fornecer-lhes todos os instrumentos para a realização de suas tarefas diárias, mas também disponibilizar equipamentos de proteção individual que visem a eliminar ou a minimizar os riscos contra acidentes ou doenças profissionais.


			Para a caracterização do poder empregatício, faz-se necessário existir a subordinação, que é condição sem a qual não seria possível a empresa exercer tal poder sobre seus empregados. A subordinação do empregado ao empregador é o mais importante dos elementos do vínculo jurídico de emprego. O empregador, como titular absoluto do poder empregatício é revelado juridicamente.


			Assim fundamenta Coutinho (1999, p. 25): “Por um poder de organização, passando pela direção ou comando, regulamentação, fiscalização e, enfim, por um poder sancionador ou punitivo”.


			Coutinho (1999), neste magistério, ainda destaca:


			Não há igualdade no campo econômico; não há também igualdade no âmbito jurídico. Muito embora seja tutelado pelo direito, que o protege para minimizar as agruras econômicas, o empregado deve juridicamente obediência e fidelidade ao seu empregador, ou seja, está em um estado de submissão da sua vontade à determinação do empregador que detém o poder de dirigi-lo, controlá-lo, fiscalizar a sua conduta e vida e, por conseguinte, puni-lo no próprio interesse. (COUTINHO, 1999, p. 26).


			E Nilson Nascimento (2009, p. 57): “O poder diretivo do empregador (art. 2º da CLT) e o estado de subordinação do empregado (art. 3º da CLT) individualizam o contrato de trabalho e o diferem de outros contratos de direito privado”.


			A CLT aborda o instituto da subordinação por meio da palavra “dependência” quando, em seu art. 3º, define empregado como: “toda pessoa física que presta serviços de natureza não eventual a empregador, sob dependência deste e mediante salário”. Desse modo, o termo “dependência”, adotado pelo art. 3º, da CLT, corresponde à subordinação jurídica.


			Cabe destacar, então, que o principal critério adotado pelo Direito do Trabalho para a distinção entre os vários tipos de relações de trabalho é exatamente a existência de subordinação jurídica.


			Em razão deste aspecto, faz-se necessário trazer à baila o pensamento de Porto (2009, p. 267) ao assinalar que é de extrema relevância para o Direito do Trabalho se estabelecer o conceito de subordinação jurídica por constituir este o elemento qualificador essencial da relação de emprego e por compreender esta o instituto basilar do Direito do Trabalho.


			Imperioso observar, contudo, que não pode a subordinação jurídica ir além do que é estritamente necessário para a execução dos serviços ou para a condução da atividade econômica por parte do empregador.


			Segundo Amauri Nascimento (1989):


			Trabalho subordinado é aquele no qual o trabalhador volitivamente transfere a terceiro o poder de direção sobre o seu trabalho, sujeitando-se como consequência ao poder de organização, ao poder de controle e ao poder disciplinar deste. (NASCIMENTO, A. M., 1989, p. 164).


			Para o autor em destaque, a subordinação decorre da relação contratual estabelecida entre as partes, em que há a limitação da autonomia da vontade do empregado, a fim de que seja transferida, ao empregador, a direção da atividade que será por ele desenvolvida (NASCIMENTO, A. M., 1989, p. 165).


			Portanto, registre-se o pensamento de Murari (2008):


			A principal característica da relação de emprego é a atividade pessoal e produtiva do empregado, prestada sob subordinação jurídica ao empregador. Esta subordinação, embora não configure uma submissão pessoal, gera um estado de poder para o empregador. (MURARI, 2008, p. 80).


			Maurício Delgado (2010a), ao estabelecer o conceito de subordinação jurídica, assevera:


			A subordinação corresponde ao polo antitético e combinado do poder de direção existente no contexto da relação de emprego. Consiste, assim, na situação jurídica derivada do contrato de trabalho, pela qual o empregado compromete-se a acolher o poder de direção empresarial no modo de realização de sua prestação de serviços. (DELGADO, M. G., 2010a, p. 302).


			Também conforme Maurício Delgado (1994):


			A subordinação seria o polo reflexo e combinado, na relação de emprego, do poder de direção empresarial, também de matriz jurídica. A figura é encarada, pela ordem jurídica, sob um prisma objetivo, atuando sobre o modo de realização da prestação pactuada. A subordinação não gera um estado de sujeição pessoal (prisma subjetivo) do prestador de serviços. Embora esse estado de sujeição possa surgir em exemplos (não são poucos, é verdade) da prática intra-empresarial concreta, ele não é da natureza (da substância) da relação jurídica assalariada. A diferença é fundamental por importar em se concluir que o salário pode ser pensado e concretizado sem tal elemento de sujeição (embora que seja inerente à subordinação). (DELGADO, M. G., 1994, p. 105).


			Para Sanseverino (1976):


			A subordinação própria do contrato de trabalho não sujeita ao empregador toda a pessoa do empregado, sendo, como é, limitada ao âmbito da execução do trabalho contratado. A subordinação não cria um status subjectionis; é, apenas, uma situação jurídica. (SANSEVERINO, 1976, p. 288).


			A subordinação jurídica representa, assim, o elemento característico do contrato de trabalho, que permite distingui-lo dos demais contratos afins. É por intermédio, então, da dependência que se extrai a existência da subordinação, que é a jurídica e não a meramente econômica ou técnica no contrato de trabalho.


			O critério da subordinação econômica acontece em decorrência de o salário representar o meio de subsistência do empregado. Trata-se, portanto, de um “critério essencialmente monetário, ou seja, haveria relação de emprego em virtude de estar o empregado vinculado ao empregador, pelo salário.” (MURARI, 2008, p. 46).


			Na subordinação econômica, “o empregado recebe ordens porque depende do salário pago pelo empregador como única ou, pelos menos, a principal fonte de sustento próprio e de sua família.” (NASCIMENTO, Nilson, 2009, p. 57).


			Ainda de acordo com Nilson Nascimento (2009):


			É concebida de acordo com o grau de dependência econômica do empregado ante o seu empregador e segundo a qual o empregado é economicamente mais fraco em relação àquele que lhe (sic) emprega. O patrão, por ser o dono do capital e dos meios de produção, reúne maior capacidade econômica que os empregados, que por esta razão aceitam se subordinar às ordens do empregador. (NASCIMENTO, Nilson, 2009, p. 58).


			Todavia, existem trabalhadores que auferem uma condição econômica mais significativa que a do seu empregador.


			Relata Saad (2001, p. 48): “A dependência não deve ser necessariamente de caráter econômico, de vez que não é impossível haver empregado com fortuna maior do que a do seu empregador. A dependência é de natureza jurídica”.


			Além disso, esse mesmo trabalhador poderá se dedicar a uma outra atividade que lhe renda além do trabalho subordinado. Pode, assim, trabalhar de forma subordinada, bem como prestar serviços de maneira autônoma. Há, também, da mesma forma, a situação dos empregados que laboram para mais de um empregador. Portanto, ainda que o empregado não dependa economicamente do empregador, continuará subsistindo a subordinação jurídica.


			Quanto à subordinação técnica, caberiam apenas ao empregador os conhecimentos técnicos e científicos para a realização do trabalho. Convém destacar que, não raras vezes, a qualificação técnica de um empregado é muito maior que a de seu empregador. Assim, quanto maior for o grau de qualificação profissional do empregado, menor será o seu grau de sujeição em relação às ordens do empregador, “chegando ao ponto de o empregador depender tecnicamente da prestação de serviços do empregado e não o contrário.” (MURARI, 2008, p. 79).


			Desse modo, ainda de acordo com Murari (2008):


			Para o empregado tradicional, o poder diretivo deve ser mais intenso, pois a subordinação é maior, ao passo que, para o empregado altamente qualificado, exercente de cargo de confiança ou gerência, o poder diretivo seria menos intenso, sempre respeitando os limites constitucionalmente assegurados. (MURARI, 2008, p. 79).


			Manus (2005, p. 65) acentua que quanto maior o grau de escolaridade exigido pela função e quanto mais qualificado tecnicamente for o empregado mais tênue se torna a subordinação técnica exercida pelo empregador. O autor cita, como exemplo, o trabalho exercido por um técnico em computação eletrônica em uma empresa de metalurgia, cujo empregador desconhece totalmente a atividade desenvolvida por este trabalhador. Do mesmo modo, pode ocorrer com o trabalho executado por médicos, dentistas, advogados, e inúmeros outros, em que o empregador tenha conhecimentos totalmente alheios à formação do empregado.


			Essa subordinação mostra-se, então, insuficiente para caracterizar a relação de emprego, não sendo a que melhor caracteriza o contrato de trabalho, em virtude de existirem trabalhadores com maior grau de qualificação que o empregador, pois, “à medida que a empresa vai-se tornando mais complexa e o avanço tecnológico está exigindo um nível de preparação mais elevado, torna-se difícil ao empregador deter maior conhecimento do que todo e qualquer funcionário seu.” (GONÇALVES, S. C., 1997, p. 41).


			Sendo assim, ainda conforme Simone Gonçalves (1997):


			Em virtude da crescente especialização das profissões, frequentemente muitos empregados detêm maior conhecimento do que seu empregador na parte que concerne aos serviços executados. Tal pode ocorrer, por exemplo, com médicos, advogados, analistas de sistemas, administradores, entre outros. (GONÇALVES, S. C., 1997, p. 41).


			A esse respeito, Manus (2005, p. 67) destaca que há uma quase total ingerência do empregador quando a prestação de serviços do empregado é prestada sem qualquer qualificação técnica. Neste caso, torna-se necessário o patrão determinar o que fazer, como fazer e quando fazer. De outro modo, revela que quanto maior for o grau de escolaridade exigido pela função e quanto mais qualificado tecnicamente for o empregado, mais tênue torna-se a sua subordinação hierárquica ou jurídica.


			Tal também é a visão de Simone Gonçalves (1997):


			A subordinação está presente em todos os contratos de trabalho, às vezes de forma mais acentuada, às vezes de forma mais diluída. O grau de subordinação é variável, dependendo da natureza da atividade e da função do empregado, do grau de instrução necessário para o desempenho do cargo, do local de trabalho, da organização empresarial etc. A subordinação torna-se menor à medida que o trabalho é mais técnico e intelectual, e acentua-se à medida que é mais manual. (GONÇALVES, S. C., 1997, p. 35).


			Portanto, a subordinação jurídica está presente em todos os contratos de trabalho, podendo apenas variar de intensidade em decorrência da atividade que é executada pelo empregado.


			A subordinação social também se revela inadequada para fins de caracterização da relação de emprego por demonstrar a ideia de que o empregado somente se insere socialmente por meio da empresa.


			Ao apresentar críticas à subordinação social, Murari (2008, p. 48) cita o exemplo do professor de música que é bem posicionado social e economicamente e que, em razão disso, não precisa do empregador para inserir-se socialmente.


			Simón (2000, p. 109) assevera que, muito embora a maioria dos trabalhadores dependa economicamente de seu empregador, não há descaracterização do contrato de trabalho pelo fato de o empregado possuir outras fontes de renda. Várias são as relações de emprego nas quais o trabalhador tem conhecimentos técnicos superiores aos de seu empregador. Por isso, tanto a subordinação econômica quanto a técnica podem funcionar como “indícios” da existência de verdadeiro pacto laboral, mas não representam os seus elementos essenciais.


			Quanto à subordinação jurídica, esta deve ser vista sob um prisma objetivo, de forma a atuar sobre o modo de realização da prestação de serviços do empregado e não sobre a sua pessoa. Em razão disso, revela-se incorreta a visão subjetiva da subordinação, que faz com que a mesma recaia sobre a pessoa do trabalhador, colocando-o em estado de sujeição perante o empregador. (DELGADO, M. G., 2010a, p. 303).


			A esse respeito, assinala Maurício Delgado (2010a):


			A subordinação jurídica é o polo reflexo e combinado do poder de direção empresarial, também de matriz jurídica. Ambos resultam da natureza da relação de emprego, da qualidade que lhe é ínsita e distintiva perante as demais formas de utilização do trabalho humano que já foram hegemônicas em períodos anteriores da história da humanidade: a escravidão e a servidão. (DELGADO, M. G., 2010a, p. 282).


			Também Maurício Delgado (2006, p. 665), ainda sob tal prisma – o objetivo da subordinação –, defende a subordinação objetiva como elemento integrante da relação de emprego:


			A subordinação objetiva, ao invés de se manifestar pela intensidade de comandos empresariais sobre o trabalhador (conceito clássico), despontaria da simples integração da atividade laborativa obreira nos fins da empresa. Com isso, reduzia-se a relevância da intensidade de ordens, substituindo o critério pela ideia de integração aos objetivos empresariais. (DELGADO, Maurício, 2006, p. 665).


			Nilson Nascimento (2009) compartilha a mesma visão e afirma:


			Subordinação consiste na integração do trabalhador na organização da empresa, mediante um vínculo contratualmente estabelecido, em virtude do qual o trabalhador submete sua atividade ao poder diretivo do empregador. (NASCIMENTO, N. O., 2009, p. 59).


			Barros (2011, p. 224) aduz que a integração do trabalhador na organização empresarial representa uma tentativa de busca em se tentar traçar uma distinção entre o trabalho subordinado e o trabalho autônomo. Segundo a autora, a base para se definir a relação de emprego residiria no fato de o empregado constituir parte integrante da organização. Trata-se, na verdade, da substituição da subordinação-controle ou subjetiva pela subordinação-integração ou objetiva.


			Vilhena (2005, p. 233) também lança essa espécie de subordinação jurídica objetiva no Direito do Trabalho. Para o autor, a subordinação integrativa é aquela que se manifesta pela participação integrativa do trabalhador nos fins e objetivos do empreendimento do tomador de serviços.


			A relação de emprego, assim, despontaria “como a participação integrativa da atividade do trabalhador na atividade do credor”, e, também, “como uma forma de conduta instrumentalmente voltada para um procedimento produtivo”. (VILHENA, 2005, p. 228).


			Jair Reis (2007, p. 89) comenta que, modernamente, a partir da implementação de novas tecnologias à distância e de telecomunicações ou da informática, o exercício da atividade econômica se distanciou do modelo tradicional de produção, que concentrava máquinas e pessoas no interior de grandes fábricas, onde o trabalhador laborava em tempo integral sob o olhar atento do empregador e sob o método fordista de produção. Em razão dessas mudanças tecnológicas, o Direito do Trabalho passou a ser visto de uma forma redimensionada.


			Cumpre ressaltar que, em decorrência do desenvolvimento tecnológico e da descentralização dos processos produtivos no âmbito empresarial, como, por exemplo, o trabalho à distância, o teletrabalho e a alta especialização do conhecimento, o trabalhador tem revelado maior liberdade na execução da prestação de serviços, ocorrendo, então, a relativização da subordinação jurídica do empregado às formas tradicionais de trabalho. Ou tem provocado a necessidade de redefinição e de ampliação do conceito jurídico de subordinação.


			Machado (2009, p. 133), ao discorrer sobre o teletrabalho, atesta que este representa uma nova forma de trabalho em domicílio surgida há pouco mais de vinte anos nos Estados Unidos, em decorrência do grande desenvolvimento das tecnologias de informação e de telecomunicações. Representa um trabalho em rede, flexível e à distância, fazendo uso intensivo da tecnologia da informação.


			Nesse sentido, o teletrabalho compreende uma nova forma de flexibilizar o emprego típico, que provocou uma mudança radical nas relações de trabalho. O teletrabalho, ao contrário do trabalho em domicílio clássico, maximiza o uso de tecnologia da informação sem a qual não seria viável a sua organização. Além disso, pressupõe um trabalho fora da empresa e também não prestado necessariamente na residência do trabalhador. No Brasil, por exemplo, o teletrabalho tem se constituído à maneira de trabalho precário, informal e de baixa remuneração. (MACHADO, 2009, p. 133).


			Sendo assim, o trabalhador, numa atividade considerada de teletrabalho, tem a condição de ser um trabalhador subordinado ou um trabalhador autônomo. Por isso, o teletrabalho se situa nas chamadas “zonas fronteiriças”.


			Conforme Machado (2009), por meio do teletrabalho, tem-se como estratégia das empresas:


			Valorizar e incentivar o teletrabalho como um mecanismo de redução dos custos imobilizados e, é claro, redução do custo da mão de obra. Entre as vantagens catalogadas pela nova administração, o teletrabalho oferece ainda uma maior produtividade, já que vincula a remuneração à produção. Ou seja, o teletrabalho substitui uma obrigação de meio (tempo à disposição na empresa) por uma obrigação de resultado (produção). Com isso, está implícito, na proposta de promoção do teletrabalho, que a redução dos custos da mão de obra se dá pelo enquadramento jurídico de um teletrabalhador independente, portanto, não empregado. (MACHADO, 2009, p. 133).


			Segundo Machado (2009, p. 133), o trabalho em domicílio e o teletrabalho possuem em comum um trabalho à distância com obrigação de resultado. Sem controle visual pelo empregador, o recurso às tecnologias da informação (telefone, fax, e-mail, internet, entre outras) propicia uma nova forma de controle e de subordinação do trabalhador. Ao contrário do trabalho em domicílio, o teletrabalho, em razão das facilidades da tecnologia, produz uma “teledisponibilidade”, que representa uma forma de subordinação à distância.


			Informa, ainda, Machado (2009, p. 134) que os aplicativos e programas de computador desenvolvidos pela engenharia da informática possibilitam não somente inúmeros cálculos, mas também um potencial infinito de controle sobre os meios utilizados na execução do trabalho, a começar pelo controle do tempo de execução de tarefas, produção por hora, dia, etc. Tudo on-line de forma interativa, em rede, e, muitas vezes, em tempo real. O fator distância, portanto, na prestação de serviço, é irrelevante por tornar o computador ou a tecnologia utilizada uma extensão da empresa que invade a vida privada e familiar do trabalhador. Além disso, as possibilidades de o empregador dar ordens ao teletrabalhador se intensificam.


			Consoante Machado (2009), por essa razão:


			O teletrabalho é uma atividade executada em forma de uma espécie de telessubordinação, ou seja, uma subordinação jurídica à distância, que se diferencia do trabalho prestado na empresa por tratar-se de um modo particular de organizar o trabalho. Por outro lado, o Direito do Trabalho brasileiro ainda não possui regulamentação do teletrabalho e a jurisprudência tende a tratá-lo como uma modalidade de trabalho autônomo, por vezes, um empregado em domicílio, quando presentes todos os elementos qualificadores da relação de emprego. (MACHADO, 2009, p. 135).


			Ocorre que o teletrabalho constitui, efetivamente, uma nova e peculiar forma de atividade, cujas características evidenciam um modo especial de subordinação jurídica, com a inserção plena do trabalhador na atividade produtiva, presentes, ainda, o potencial controle e a direção do trabalho pelo empregador, os quais não ficam descaracterizados pela distância na execução do serviço. (MACHADO, 2009, p. 135).


			Em virtude disso, decisões judiciais no Brasil têm defendido a existência da subordinação estrutural, que parte da compreensão da inadequação do modelo tradicional e objetivo da subordinação jurídica para fins de reconhecimento da relação de emprego a determinados trabalhadores que se encontram em determinada zona cinzenta, como é caso do teletrabalhador.


			Maurício Delgado (2006), Ministro do TST e precursor desta teoria, leciona:


			Estrutural é, pois, a subordinação que se manifesta pela inserção do trabalhador na dinâmica do tomador de seus serviços, independentemente de receber (ou não) suas ordens diretas, mas acolhendo, estruturalmente, sua dinâmica de organização e funcionamento. (DELGADO, Maurício, 2006, p. 665).


			Ainda à luz do que preconiza Maurício Delgado (2010b):


			[...] nessa dimensão de subordinação, não importa que o trabalhador se harmonize (ou não) aos objetivos do empreendimento, em que receba ordens diretas das específicas chefias deste: o fundamental é que esteja estruturalmente vinculado à dinâmica operativa da atividade do tomador de serviços. (DELGADO, M. G., 2010b, p. 30).


			Com a existência de novas figuras contratuais surgidas frente aos avanços tecnológicos, o conceito de subordinação jurídica não mais se funda exclusivamente no ato pelo qual o empregado se obriga a receber ordens e a obedecer diretamente às ordens do empregador na direção dos serviços prestados para os quais foi contratado.


			E como ensina Maurício Delgado (2006):


			A readequação conceitual da subordinação, sem perda de consistência das noções já sedimentadas, é claro, de modo a melhor adaptar este tipo jurídico às características contemporâneas do mercado de trabalho, atenua o enfoque sobre o comando empresarial direto, acentuando, como ponto de destaque, a inserção estrutural do obreiro na dinâmica do tomador de seus serviços. (DELGADO, Maurício, 2006, p. 665).


			Nesse sentido, não há mais necessidade de ordem direta do empregador para que seja reconhecida a subordinação jurídica. Basta que o trabalho esteja inserido na atividade produtiva do tomador de serviços por meio da concepção estruturista da subordinação para que seja considerado empregado.


			Maurício Godinho Delgado, Ministro do TST, já proferiu decisão pela 1ª Turma do TRT da 3ª Região, quando Juiz daquela Corte, apresentando a subordinação em três dimensões: a clássica, a objetiva e a estrutural. Segundo ele, estando evidenciada qualquer uma dessas três dimensões, restaria caracterizada a relação empregatícia, veja-se:


			EMENTA: SUBORDINAÇÃO JURÍDICA – DIMENSÕES PERTINENTES (CLÁSSICA, OBJETIVA E ESTRUTURAL) – A subordinação jurídica, elemento cardeal da relação de emprego, pode se manifestar em qualquer das seguintes dimensões: a clássica, por meio da intensidade de ordens do tomador de serviços sobre a pessoa física que os presta; a objetiva, pela correspondência dos serviços deste aos objetivos perseguidos pelo tomador (harmonização do trabalho do obreiro aos fins do empreendimento); a estrutural, mediante a integração do trabalhador à dinâmica organizativa e operacional do tomador de serviços, incorporando e se submetendo à sua cultura corporativa dominante. Atendida qualquer dessas dimensões da subordinação, configura-se este elemento individuado pela ordem jurídica trabalhista (artigo 3°, caput, CLT). (MINAS GERAIS, 2006a).


			Então, para Maurício Delgado (2010a), é trabalhador subordinado...


			Desde o humilde e tradicional obreiro que se submete à intensa pletora de ordens do tomador ao longo de sua prestação de serviços (subordinação clássica), como também aquele que realiza, ainda que sem incessantes ordens diretas, no plano manual ou intelectual, os objetivos empresariais (subordinação objetiva), a par do prestador laborativo que, sem receber ordens diretas das chefias do tomador de serviços, nem exatamente realizar os objetivos do empreendimento (atividade-meio, por exemplo), acopla-se, estruturalmente, à organização e dinâmica operacional da empresa tomadora, qualquer que seja sua função ou especialização, incorporando, necessariamente, a cultura empresarial ao longo da prestação de serviços realizada (subordinação estrutural). (DELGADO, M. G., 2010a, p. 285).


			Imperioso observar que, em 15 de dezembro de 2011, foi sancionada a Lei nº 12.551, que introduziu o parágrafo único ao art. 6º, da CLT. O seu objetivo foi o de equiparar, por meio do critério da subordinação estrutural, os efeitos jurídicos da subordinação jurídica exercida por meios telemáticos e informatizados aos da executada por meios pessoais e diretos de comando no local de trabalho, verbis:


			Art. 6º.


			Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio.


			Insta destacar que a subordinação clássica bem como a objetiva não são mais suficientes para abarcar as novas formas de organização produtiva do empregador que se encontram em determinada zona cinzenta no Direito do Trabalho. Em razão disso, a inovação legislativa teve a finalidade de atribuir à atividade prestada pelo teletrabalhador o status de legítima relação de emprego, de modo que o trabalhador possa executar o seu labor de forma não mais autônoma, mesmo porque o critério da subordinação objetiva já não se mostra suficiente para traçar a distinção entre o trabalho autônomo e o subordinado.


			Nessa ótica, expressa Uriarte citado por Barros (2011):


			A inserção na organização empresarial, ainda que seja um elemento próprio da relação de trabalho, não é exclusivo da mesma, já que o empregador incorpora ao desenvolvimento da atividade empresarial não só o trabalho de seus próprios trabalhadores, mas também a atividade, contínua, porém autônoma, de colaboradores, que, mesmo não sendo empregados, estão incorporados ao cumprimento da atividade econômica organizada da empresa. (URIARTE apud BARROS, 2011, p. 224).


			É necessário invocar o critério proposto por Maurício Delgado (2010b, p. 30), a fim de que o teletrabalhador ganhe contornos bem delineados como empregado quanto à subordinação estrutural, que representa a ampliação do conceito de subordinação e cuja finalidade é acoplar estruturalmente à organização e à dinâmica operacional da empresa tomadora a cultura cotidiana empresarial ao longo da prestação de serviços realizada, qualquer que seja a função do empregado.


			Pertinente trazer à baila o azado pensamento de Pavelski (2009, p. 46), segundo a qual, mesmo não estando o empregado conectado às formas tradicionais de trabalho, a tecnologia pode significar maior controle do empregado pelo empregador, aumentando contatos e espaços em que as atividades laborativas se realizam. O tempo de descanso, de recuperação física e mental do trabalhador pode diminuir, tendo em vista que esses meios de comunicação podem fazer com que o indivíduo não se desligue de suas responsabilidades perante o empregador.


			Em vista disso, a tecnologia pode tornar-se ainda mais intensa e exigir do candidato ao emprego um perfil mais minucioso.


			Em tais condições, Mori (2011, p. 76) conclui que “a tecnologia a cada dia surpreende a sociedade com novos instrumentos eletrônicos, muitos dos quais poderão ser utilizados para controlar o desempenho profissional dos trabalhadores”.


			Ainda de acordo com Mori (2011):


			No âmbito do contrato de trabalho, instrumentos tecnológicos acabam sendo utilizados como meio de controle da pessoa do trabalhador, seja com objetivo de aumentar a sua produtividade, seja como forma de proteger a propriedade privada e os interesses do empregador. (MORI, 2011, p. 120).


			Comenta Robortella (1994, p. 45) que os empregados viajantes, externos ou representantes comerciais, naturalmente, estão menos sujeitos a determinadas exigências, por serem seus trabalhos executados, teoricamente, longe do espaço empresarial e sem controle de horário.


			Ocorre, entretanto, que essas modalidades de trabalho não desnaturam, de forma alguma, a superação do poder de direção e de comando exercido pelo empregador no contexto da relação de emprego.


			Na mesma direção, assinala Jair Reis (2007):


			Com as modalidades de trabalho à distância, abre-se a possibilidade de mudança do controle do tempo de trabalho para o controle dos resultados, havendo a passagem de uma cultura de “compra do tempo”, proveniente da organização tradicional, para a cultura da “compra do resultado”, fruto da organização informatizada. Assim, as discussões acerca da separação do tempo de trabalho e do tempo livre passam por um necessário redimensionamento, pois o local de trabalho na empresa tende a perder força. No entanto, a subordinação jurídica continuará a ter o mesmo papel na configuração do vínculo de emprego. (REIS, J. T., 2007, p. 84).


			Assegura Pavelski (2009, p. 16) que a pessoalidade do empregado, a marca intuitu personae, dessa prestação laborativa, característica dos contratos de trabalho, é mitigada pela possibilidade dos meios de comunicação e de trabalho à distância. É o caso, mais uma vez, do teletrabalho, em que o núcleo familiar do trabalhador ajuda nas tarefas, dependendo do local onde as mesmas se realizam.


			Pode-se concluir, que a teoria da subordinação estrutural é responsável em trazer para dentro do Direito do Trabalho trabalhadores que se encontram inseridos nas novas formas de organização do trabalho, e, por conseguinte, afastados do conceito tradicional e objetivo de subordinação jurídica. É em decorrência das novas formas de gestão administrativa ou de reestruturação produtiva advindas dos efeitos da globalização na organização produtiva e do trabalho que o legislador brasileiro teve o objetivo de traçar o critério de subordinação estrutural, tendo como instrumento a introdução da Lei nº 12.551/2011 ao art. 6º, da CLT.


			1.2  Fundamento do poder empregatício


			Na esfera do poder empregatício, existem cinco principais teorias que procuram interpretar o fundamento de tal poder. São elas:


			
a) Teoria da propriedade privada



			Segundo Maurício Delgado (2009, p. 605), esta teoria demonstra o unilateralismo do poder de mando no âmbito empresarial e do estabelecimento, revelando-se como uma das maiores características das primeiras fases do industrialismo capitalista. Representa, assim, a corrente mais antiga que procura fundamentar o exercício do poder empregatício.


			Ensina Leda Silva (2006, p. 271) que, para esta teoria, “o empregador manda porque é dono do empreendimento”.


			Assevera Maurício Delgado (1994):


			A teoria da propriedade privada foi construída sumamente impressionada com a estrutura e dinâmica rigidamente unilateral e assimétrica do fenômeno do poder no âmbito da empresa e do estabelecimento – característica exponencial das primeiras fases do industrialismo contemporâneo [...]. (DELGADO, M. G., 1994, p. 165).


			Nesta, o poder diretivo do empregador se fundamenta no seu direito de propriedade. Ocorre que o simples fato de o empregador ser o proprietário do estabelecimento ou da empresa não é o suficiente para fundamentar o exercício do poder empregatício. Demonstra, outrossim, superioridade do patrão em relação aos trabalhadores em decorrência da sua condição de proprietário da empresa.


			Como destaca Nilson Nascimento (2009, p. 67), ela caiu em desuso por não exprimir com fidelidade a verdadeira essência e o fundamento do poder de direção do empregador. E ressalta que não mais se concebe a ideia de o empregado aceitar se subordinar ao poder diretivo do empregador em razão de o mesmo ser o proprietário da empresa, visto que, modernamente, a atividade empresarial nem sempre é exercida pelos titulares do direito de propriedade da empresa.


			Maurício Delgado (1994) faz críticas a esta teoria entendendora ultrapassada:


			As concepções que atribuem o poder intra-empresarial à propriedade dos meios de produção – como sua decorrência inerente – não exprimem com fidelidade o título e o fundamento jurídico desse fenômeno de poder. De início, não absorvem a diferença essencial no que concerne ao poder situado nas relações de produção servis e escravistas perante o poder empregatício. Diferença posta pela ideia de liberdade – só presente na última figura –, com todas as consequências que lhe são resultantes. O reducionismo que subjaz a estas concepções privatísticas – concentrando na propriedade e seus efeitos todo o fenômeno do poder no estabelecimento e na empresa – igualiza situações e relações sumamente diversas, eliminando qualquer fertilidade explicativa a suas propostas teóricas. Ao lado disso, tais concepções privatísticas não absorvem e expressam a complexidade que caracteriza o referido fenômeno, reduzindo-o a um conjunto de prerrogativas unilaterais deferidas pelo estatuto da propriedade a seu titular. Não assimilam, por exemplo, todas as ações que o ser coletivo obreiro pode cumprir nas situações de poder existentes no estabelecimento e na empresa. Por fim, do ponto de vista de um raciocínio estritamente jurídico, as insuficiências dessas concepções são gritantes: afinal, se residisse na propriedade o título jurídico de tal poder ele sequer inexistiria no largo espectro de estabelecimentos e empresas contemporâneas em que a titularidade do empreendimento não repousasse nas mesmas mãos dos titulares do direito de propriedade. (DELGADO, M. G., 1994, p. 167).


			
b) Teoria institucionalista



			Conforme Nilson Nascimento (2009, p. 67), para esta teoria, o poder diretivo do empregador “concebe a empresa como uma instituição, o que autoriza o empregador a proceder como se estivesse governando”.


			Nela, “a empresa é equiparada a uma instituição na qual o empregado tem o dever de colaborar para atingir os objetivos sociais propostos pelo empregador”. (NASCIMENTO, Nilson, 2009, p. 67).


			Maurício Delgado (1994) critica a utilização da teoria institucionalista para fundamentar o exercício do poder empregatício:


			O institucionalismo também não exprime com fidelidade quer a fundamentação, quer o título jurídico do fenômeno do poder intraempresarial. Trata-se, na verdade, preferencialmente, de concepção justificadora de certo tipo de situação de poder (uma situação bastante assimétrica e despótica) do que de uma concepção explicativa dessa situação. Dissimula a presença da liberdade na relação empregatícia – embora essa liberdade seja-lhe conceitual e distintiva perante as relações de produção anteriormente existentes na história. Nega o caráter dialético do poder nessa relação, reduzindo-o a um instrumento de direção e manipulação uniformes. Dissimula a presença dos sujeitos envolvidos no fenômeno do poder empregatício através da ideia de instituição, supostamente agregadora de vontade e interesses próprios. (DELGADO, M. G., 1994, p. 168).


			Aluísio Ferreira (2011, p. 33) também entende que esta teoria não demonstra com fidelidade a fundamentação do poder diretivo do empregador por desconsiderar a presença dos sujeitos envolvidos na relação de emprego e o direito à liberdade. Sendo assim, encontra-se em declive, em decorrência de não levar em consideração as normas, assim como as novas formas de administração que tratam da participação dos empregados na gestão da empresa a exemplo das comissões internas de prevenção de acidentes.


			
c) Teoria da delegação do poder público



			Quanto à teoria da delegação do poder público, vale registrar os ensinamentos de Maurício Delgado (1994):


			Todas as críticas lançadas ao institucionalismo aplicam-se à concepção publicística, que lhe é, como visto, irmanada. Liberdade, vontade, processo multilateral e dialético são realidades e noções que desaparecem na equação teórica publicística. [...] Além disso, a noção de que o poder é fenômeno cuja origem, concentração e legitimidade política repousam exclusivamente no Estado é indisfarçavelmente autoritária e historicamente errônea. O que a história demonstra é o crescente processo de absorção de poder pela sociedade civil nas experiências democráticas, em contraponto ao centralismo estatal. (DELGADO, M. G., 1994, p. 169).


			Ainda para Maurício Delgado (2010a):


			A circunstância de se combater o exercício meramente individual do poder em uma realidade social não conduz à automática transferência para o Estado desse exercício (como sugeriria a explicação autoritária). Em vez disso, conduz à busca de fórmulas de controle e ampliação da participação dos diversos segmentos sociais nesse exercício de poder, mantida ainda a própria seara da sociedade civil para sua realização concreta. (DELGADO, M. G., 2010a, p. 609).


			Vê-se que o autor em tela atribui à teoria da delegação do poder público as mesmas críticas lançadas à teoria institucionalista.


			
d) Teoria contratualista



			Quanto à teoria contratualista, afirma Barros (2011) ser esta a mais consistente:


			[...] é a teoria que fundamenta a existência dos poderes do empregador no contrato de trabalho. Esses poderes são consequência imediata da celebração do ajuste entre empregado e empregador, o qual coloca sob a responsabilidade deste último a organização e a disciplina do trabalho realizado na empresa, quer vista sob a forma de empresa capitalista, quer sob o prisma da empresa capitalizada. (BARROS, 2011, p. 460).


			A teoria contratualista, portanto, é aquela segundo a qual o poder empregatício encontra suporte no contrato de trabalho.


			Nela, o empregado, ao celebrar o contrato de trabalho, espontaneamente, coloca-se em posição de subordinação, aceitando a direção da sua atividade que será exercida em prol do empregador, ao passo que, para este, surge a prerrogativa de fiscalizar a atividade a ser desenvolvida pelo empregado.


			É por meio do contrato de trabalho entre empregado e empregador que se origina o fundamento do poder empregatício do empregador, sobre o qual repousam os direitos e os deveres atribuídos a ambos no curso da relação de emprego.


			Segundo Nilson Nascimento (2009), funda-se, portanto, o poder diretivo no contrato de trabalho, já que:


			O poder de direção decorre naturalmente do contrato de trabalho, de modo que o empregado, desde o momento da celebração do contrato, tem ciência de que ficará sujeito ao cumprimento de ordens do empregador e, ainda, que este é quem lhe dirigirá a prestação pessoal de serviços. (NASCIMENTO, Nilson, 2009, p. 68).


			Desse modo, o fundamento do poder empregatício repousa no contrato de trabalho, tendo me vista que é durante a vigência do contrato de trabalho que o empregado compromete-se a colocar a sua força de trabalho sob a direção do empresário.


			Esta é a teoria que melhor se coaduna como fundamento do poder empregatício por encontrar amparo no contrato de trabalho firmado entre empregado e empregador.


			Razão pela qual Maurício Delgado (2010a) demonstra ser esta a teoria que melhor exprime o fundamento jurídico do poder empregatício assegurado ao empregador no contexto da relação de emprego:


			As concepções que atribuem a existência e a reprodução jurídicas do poder intraempresarial ao contrato empregatício consistem naquelas que melhor trazem o fundamento jurídico desse fenômeno. Trata-se das concepções que melhor revelam o título e substratos jurídicos do poder empregatício e melhor explicam a razão de ser jurídica desse fenômeno. É o contrato, de fato, o elemento que melhor confere suporte à origem e à reprodução jurídicas do tal fenômeno de poder. Efetivamente o pacto de vontades (expresso ou tácito), que dá origem à relação de emprego, importa em um conjunto complexo de direitos e deveres interagentes de ambas as partes, em que se integra o poder empresarial interno. (DELGADO, M. G., 2010a, p. 646).


			Nilson Nascimento (2009) ensina que o poder de direção representa uma consequência natural da celebração da relação de emprego, através da qual o empregado se sujeita ao recebimento de ordens e se coloca sob a responsabilidade do empregador ao qual compete dirigir a atividade laborativa do empregado com vistas à realização dos seus negócios. E destaca:


			A teoria contratual parte do pressuposto de que é do contrato de trabalho e do acordo de vontade do empregado e do empregador que nasce a estrutura em torno da qual de desenvolvem as relações entre as partes contratantes, notadamente as que originam os conceitos de subordinação e de poder de direção. (NASCIMENTO, Nilson, 2009, p. 69).


			Nélio Reis (1968, p. 45) assinala que é através do contrato individual de trabalho que o poder diretivo do empregador se torna público, e esse poder, essa subordinação jurídica à vontade patronal, é o que constitui a essência do contrato individual de trabalho subordinado.


			1.3 As formas de exteriorização do poder empregatício


			O poder empregatício engloba o poder diretivo, conhecido também como poder organizativo ou poder de comando; o poder regulamentar; o poder fiscalizatório, também denominado poder de controle; e, por último, o poder disciplinar. O poder empregatício se manifesta na relação jurídica através desses quatro poderes e se insere como um dos efeitos inerentes do contrato de trabalho.


			 Tal classificação é fruto da teoria lançada por Maurício Delgado (2010a). Este autor, contudo, ressalta que, apesar de o poder empregatício se dividir em poder diretivo, regulamentar, fiscalizatório e disciplinar, as duas dimensões de poder intraempresarial que têm alcançado certa amplitude, consistência e identidade próprias, a ponto de justificarem, pacificamente, sua designação como modalidades específicas do poder empregatício, são os poderes diretivo e disciplinar. Quanto aos poderes regulamentar e fiscalizatório, tem-se questionado a sua real identificação como modalidades específicas do poder empregatício, preferindo-se enxergá-los apenas como manifestações conexas ou extensivas do próprio poder de direção.


			Maurício Delgado (2010a) assegura que o poder regulamentar representa mera expressão do poder diretivo. Este último somente se concretizaria através da utilização de meios informais e formais de comunicação com o público intraempresarial. Em suas palavras:


			A linguagem (seja escrita seja verbal) seria instrumento central de exteriorização do poder diretivo, razão por que não poderiam seus instrumentos ser considerados dimensão própria e distinta do poder empregatício – mas mera manifestação do poder diretivo. Nesse contexto, tais diplomas (ordens de serviços, circulares e regulamentos internos) não se compreendem fora do núcleo do fenômeno do poder diretivo – nem se poderia compreender esse poder como limitado a mecanismos de natureza meramente pessoal (ordens diretas etc.). (DELGADO, M. G., 2010a, p. 600).


			Quanto ao poder fiscalizatório, propõe Maurício Delgado (2010a, p. 603):


			Não se pode negar que a ideia de poder fiscalizatório como poder autônomo perante os demais empregatícios tem certo mérito didático – já que permite reunir para estudo um grupo semelhante de medidas de acompanhamento empresarial interno. Contudo, não há como deixar de se perceber nesse poder fiscalizatório também nada mais do que simples manifestação do poder diretivo, em geral realizada como pressuposto do poder disciplinar. (DELGADO, M. G., 2010a, p. 603).


			
1.3.1 Poder diretivo



			O poder diretivo constitui-se em um conjunto de prerrogativas concedidas ao empregador, decorrentes do contrato de trabalho, em que o mesmo possui a atribuição de organizar a sua atividade econômica de produção.


			De acordo com Mantovani Júnior (2010, p. 75), o poder diretivo permite ao empregador “comandar e controlar todos os aspectos do desenvolvimento da atividade por ele desenvolvida [...]”.


			Como bem estabelece Paulo Oliveira (2010, p. 135): “O poder diretivo é a capacidade de determinar a estrutura técnica, econômica e administrativa da empresa, em função dos objetivos propostos”.


			Nos ensinamentos de Beltran (2001):


			O poder diretivo consiste em atitudes inseridas no âmbito da ação permitida ao empregador de organizar e regulamentar as atividades empresariais, bem como de informar e determinar ao empregado o modo pelo qual a prestação dos serviços deve ser executada. (BELTRAN, 2001, p. 97).


			Emílio Gonçalves (1985, p. 24) define-o como “complexo de faculdades de que dispõe o empresário para a organização e a coordenação geral do trabalho na empresa, com vistas aos fins e necessidades da mesma”.


			Para Pavelski (2009, p. 74), o poder de direção ocorrerá quando o empregador ditar as ordens ao empregado, em relação a quando e a como realizar suas atividades, além disso, o local em que as mesmas serão realizadas.


			Por meio deste poder, o empregador organiza a atividade a ser executada pelo empregado da forma que melhor corresponda para a realização dos fins a que a empresa se destina.


			Nesta linha conceitual, registre-se a opinião de Olea (1984):


			O poder diretivo constitui a faculdade ou direito potestativo, que confere ao empregador o contrato de trabalho, podendo dar ordens sobre o modo, o tempo e o lugar da execução do trabalho. Funciona como poder de ordenação das prestações laborais, compreendendo a faculdade de especificar as prestações devidas de uma larga gama de possibilidades existente. (OLEA, 1984, p. 262).


			Também é chamado de poder organizativo ou hierárquico e visa não só a organizar e a controlar a atividade econômica no âmbito empresarial como ainda a emitir ordens gerais ou individuais a respeito da atividade a ser executada pelo empregado.


			Trata-se, também, da atribuição conferida ao empregador de estipular orientações técnico-profissionais e administrativas ao empregado no que tange à sua atividade ou ao modo como a prestação de serviços será executada ao longo do contrato de trabalho.


			Segundo Nilson Nascimento (2009):


			É através do poder de organização que o empregador fixa as regras que serão adotadas na empresa para o fim de organizar, estruturar e viabilizar as regras gerais e especiais do empreendimento, adequando os fatores de produção – capital e trabalho – e dando um caráter específico à mão de obra de cada trabalhador, adequando-as de acordo com as finalidades almejadas pela empresa. (NASCIMENTO, Nilson, 2009, p. 71).


			Este autor declara ainda que o poder de direção representa uma consequência natural da relação de emprego, através da qual o empregado se sujeita ao cumprimento de ordens emanadas do empregador, a quem compete dirigir a atividade laborativa do empregado com vistas à realização dos seus negócios. (NASCIMENTO, Nilson, 2009, p. 71).


			De acordo com Barbosa Júnior (2008):


			Na dinâmica da relação empregatícia, em decorrência do direito de propriedade, o risco da atividade econômica se concentra nas mãos do empresário. Esse direito lhe confere a prerrogativa de comando da atividade empresarial que contém a função de ordenar os insumos de produção, dentre estes, a utilização e a seleção da mão de obra. (BARBOSA JÚNIOR, 2008, p. 65).


			Para Maurício Delgado (2009):


			O poder diretivo é o conjunto de prerrogativas tendencialmente concentradas no empregador dirigidas à organização da estrutura e espaço empresariais internos, inclusive o processo de trabalho adotado no estabelecimento e na empresa, com a especificação e a orientação cotidianas no que tange à prestação de serviços. (DELGADO, M. G., 2009, p. 333).


			O poder diretivo compreende, portanto, a faculdade de que dispõe o empregador para exercer todas as atividades gerais relacionadas à prestação de serviços dos empregados. Por intermédio do poder diretivo, o empregador possui a faculdade de estabelecer as normas para o funcionamento da empresa, estipular o objeto da prestação de serviços e a regulamentação das condições de trabalho e editar as normas fiscalizatórias relativas à execução do trabalho ou ao comportamento dos empregados no local de trabalho.


			Conforme Olea (1984, p. 172), o poder diretivo compete exclusivamente ao empregador e representa um conjunto de prerrogativas e de direitos que lhe possibilitam organizar a sua atividade econômica de produção. Para o autor:


			Como cessionário dos frutos ou do resultado do trabalho, o contrato de trabalho reserva ao empresário o direito de decidir quais são os resultados que exatamente quer e quais são as atividades que deve o trabalhador executar para consegui-los. (OLEA, 1984, p. 171).
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